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PREGÃO ELETRÔNICO 
113/2026 
153/2026 (Compras.gov) 
 
CONTRATANTE (UASG) 
(986713)  
 
REPARTIÇÃO INTERESSADA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E QUALIDADE DE VIDA 
 
OBJETO 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS PARA PLAYGROUND 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$ 149.096,70 (cento e quarenta e nove mil, noventa e seis reais e setenta centavos) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 22/10/2026 às 10h00 horas (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor preço global 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2026 - PROCESSO SEI Nº 3530607.422.00034190/2026-80 
 

Torna-se público que a Prefeitura de Mogi das Cruzes, sediada na Av. Ver. Narciso Yague 
Guimarães, nº 277 – Centro Cívico – Mogi das Cruzes – SP, por meio da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Qualidade de Vida, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 17.500, 
de 27 de junho de 2018, com suas alterações posteriores, Decreto Municipal nº 24.608, de 20 de 
agosto de 2026, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital e em seus Anexos. 
 
Os regulamentos supracitados encontram-se disponíveis para acesso no endereço eletrônico: 
https://leismunicipais.com.br/legislacao-municipal/5079/leis-de-mogi-das-cruzes. 
 
* ADVERTÊNCIA AOS LICITANTES: 
 
Os lances ofertados no Compras.gov.br vinculam o licitante aos termos deste edital e da Lei Federal 
nº 14.133/2021. A ausência de envio de proposta ajustada ao valor do lance vencedor, a não 
apresentação da documentação de habilitação exigida ou a recusa em firmar o contrato ou 
documento equivalente, configuram infração administrativa nos termos do artigo 155 da Lei nº 
14.133/2021, sujeitando a empresa às sanções do artigo 156, entre elas multa, impedimento de 
licitar e contratar e declaração de inidoneidade, além do registro no CEIS e no CNEP, conforme o 
caso. A participação no certame pressupõe que a licitante tenha condições reais de honrar o lance 
ofertado e de reunir tempestivamente a documentação exigida. 
 
1. DO OBJETO: 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS PARA 
PLAYGROUND, conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra este Edital 
como Anexo I. 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL (LOTE ÚNICO), considerado 
o menor dispêndio para a Administração, nos termos do artigo 34 da Lei Federal nº 14.133/2021, e 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
1.3. Os licitantes ficam cientes de que, para efeito de processamento da licitação em ambiente 
eletrônico, foram adotados os itens CATMAT mais semelhantes ao descrito no Termo de Referência. 
Havendo divergência entre a descrição dos equipamentos existentes e a utilizada pelo Sistema 
Compras.gov, deverá prevalecer o estabelecido no Termo de Referência. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atuarem em atividade compatível com 
o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
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Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras). 
 
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 3º 
(terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
 
2.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados na subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
 
2.3. A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
2.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133/2021, e na Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, serão observadas as regras de tratamento favorecido para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, e para o microempreendedor individual- MEI. 
 
2.4.1. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido 
para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que a participação 
será ampla, sendo aplicáveis as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, observado no disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.5. Não poderão disputar esta licitação: 
 
2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 
 
2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, 
observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
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2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
2.5.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente. 

 

2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.6.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou 
contratante de que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
2.7. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 2 .6.4 será também 
aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 
 
2.8. No que concerne aos itens 2.6.2 e 2.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
2.9. Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, nos termos do 
art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 
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2.10. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
2.11.1 Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada, nos termos do art. 15, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
 
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como 
que a proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
3.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
 
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 45, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º da Lei n.º 14.133/2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 
3º do art. 4º supracitado, conforme especificado nos itens 3.4.1 e 3.4.2 subsequentes. 
 
3.4.1. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as 
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cooperativas que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º 
do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.4.2. Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
equiparada. 
 
3.4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.5. A falsidade da declaração de que tratam os itens 3.3 e 3.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 
 
3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
 
3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 
 
3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
 
4.1.1. Valor unitário e total dos itens e total do grupo (lote) único. 
 



 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2026 - FLS. Nº 7 
 

   

4.1.2. Marca e modelo / fabricante. 
 
4.1.2.1. Na eventualidade de o licitante ser o fabricante ou detentor da marca do item ofertado, 
esta informação poderá ser preenchida com expressões como "fabricação própria", "conforme 
edital" e outras, evitando-se, assim, a identificação do licitante. 
 
4.1.3. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo especificado na documentação que 
constitui Anexo deste Edital. 
 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver 
determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
que sejam estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, 
ante as vedações previstas na Lei Complementar nº 123/2006, não poderão aplicar os benefícios 
decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de 
acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas. 
 
4.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na 
subdivisão acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples 
Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de 
vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123/2006, 
apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 
 
4.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a 
subdivisão acima, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário 
competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos 
termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
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quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
 
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar 
a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inc. IX, da Constituição Federal; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e do Contratado ao pagamento de indenização 
pelos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução da aquisição. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, conforme previsto no artigo 
55, I, “a” da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro (a) e os 
licitantes. 
 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo (lote). 
 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
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aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser 
de 0,5% (meio por cento). 
 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início 
deste Edital. 
 
5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
segundo o qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 
2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 
 
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
5.11.5. Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
 
5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
5.15. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro (a) persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
 
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
5.18. Será aplicado nesta licitação o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
5.18.1. O sistema Compras.gov, ao identificar o empate ficto, fará a convocação das microempresas 
ou empresa de pequeno porte mais bem classificadas para apresentação de nova proposta, no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), nos termos do art. 
60 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão 
aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 
 
5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 
5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021; 
 
5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
 
5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da 
Lei nº 14.133/2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 
5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
5.19.2.2. empresas brasileiras; 
 
5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
 
5.19.3. Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei 
nº 14.133/2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que 
serão divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
5.19.4. Será observado o disposto no § 2º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o(a) 
Pregoeiro (a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
 
5.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de realização ou 
entrega, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 
5.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do orçamento estimado 
definido pela Administração. 
 
5.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 
5.20.5. O(a) Pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
5.20.6. É facultado ao(a) Pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do(a) 
Pregoeiro (a), quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio da 
documentação exigida. 
 
5.21. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO: 
 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro (a) verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata e no item 
2.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
6.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 
 
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 
 
6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibili-dade – CNCIAI, do Conselho Nacional de  Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
 
6.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 
(http://www.esancoes.sp.gov.br); 
 
6.1.6. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados);  
 
6.2. A verificação em cadastros de sanções alcançará a pessoa jurídica licitante e seus sócios, 
administradores ou responsáveis legais, apenas quando houver decisão administrativa ou judicial 
com sanção vigente que imponha a proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o(a) Pregoeiro (a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
 
6.4.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  
 
6.4.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
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6.5. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da 
proposta classificada em primeiro lugar. 
 
6.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o(a) Pregoeiro (a) verificará 
se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.4 e 3.4 deste Edital. 
 
6.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) 
Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus Anexos. 
 
6.7.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o(a) Pregoeiro (a) examinará a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
6.7.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata 
o item 6.6, o(a) Pregoeiro (a) passará à verificação da documentação de habilitação do licitante 
conforme disposições do item 7. 
 
6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
6.8.1. contiver vícios insanáveis; 
 
6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos; 
 
6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado definido para 
a contratação; 
 
6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, 
desde que insanável. 
 
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove 
a exequibilidade da proposta. 
 
6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação. 
 
6.10.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que não 
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alterem a substância das propostas. 
 
6.10.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 
6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 
 
6.12. A Administração poderá solicitar planilha de composição de custos e documentos 
comprobatórios da exequibilidade. 
 
6.13. APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGO / FICHA TÉCNICA: 
 
6.13.1. A empresa considerada provisoriamente em primeiro lugar poderá ser convocada pela 
Administração para apresentar, no prazo estabelecido, catálogos, fichas técnicas, manuais, laudos, 
certificados ou outros documentos técnicos dos equipamentos ofertados, conforme solicitação da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Qualidade de Vida. 
 
6.13.2. A Administração poderá realizar diligências para confirmar as informações constantes no 
catálogo, inclusive mediante consulta a sítio eletrônico oficial do fabricante. 
 
6.13.3. A documentação apresentada deverá possibilitar a análise das características dos 
equipamentos, incluindo dimensões, materiais de fabricação, condições de segurança, resistência e 
atendimento às especificações previstas neste Termo de Referência. 
 
6.13.4. Quando solicitado, também deverão ser apresentados documentos comprobatórios de 
conformidade com as normas técnicas aplicáveis, especialmente quanto aos requisitos previstos na 
série ABNT NBR 16071. 
 
6.13.5. Caso os documentos apresentados não comprovem o atendimento às especificações 
exigidas, a proposta poderá ser desclassificada, sendo convocadas as demais licitantes, observada a 
ordem de classificação. 
 
6.13.6. A apresentação dos catálogos, fichas técnicas ou demais documentos técnicos deverá 
ocorrer em local ou meio eletrônico indicado pela Administração, conforme orientação da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Qualidade de Vida. 
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 
 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções 
subsequentes deste item 7, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
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7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
7.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
7.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
7.1.3. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
 
7.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
 
7.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
7.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
7.1.7. Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
 
7.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
7.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com demonstração 
de que a empresa se encontra ativa; 
 
7.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
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 7.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (inexistência de débitos inscritos em dí-
vida ativa) quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, 
ou conforme o caso, nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto 
sobre Bens e Serviços - IBS, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
 
7.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante, quanto ao Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar nº 116/2003, 
relativos aos débitos inscritos em Dívida Ativa; 
 
7.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
7.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
 
7.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
 
7.2.8. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto 
contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
7.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
7.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
7.3.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo Distribuidor da sede da licitante, com prazo 
máximo de 90 (noventa) dias da data de sua expedição. As empresas em recuperação judicial ou 
extrajudicial deverão comprovar que o plano foi homologado ou acolhido judicialmente e se 
encontra em vigor. 
 
7.3.1.1. As empresas com sede no Estado de São Paulo deverão apresentar a Certidão de 
Distribuição de Falências, Concordatas e Recuperações Judiciais, expedida via sistema e-Saj, do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), e também a Certidão emitida pelo seu sistema 
eproc, denominada "COMARCAS E TURMAS RECURSAIS (Primeiro Grau) - CÍVEL", podendo o Agente 
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de Contratação diligenciar a sua complementação, de ofício, exclusivamente quando alguma delas 
não for enviada pelo licitante. As certidões de que trata este item deverão ter sido expedidas no 
máximo 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública. 
 
7.3.1.1.1. Sites para a obtenção das certidões do item 7.3.1.1, conforme os links disponibilizados 
pelo TJSP em https://www.tjsp.jus.br/Certidoes/Certidoes/CertidoesPrimeiraInstancia: 
 
a) sistema e-Saj: https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do 
b) sistema eproc: https://certidoes.tjsp.jus.br/ 
 
7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

7.4.1. Comprovação de aptidão da proponente por meio da apresentação de Atestado(s) de 
Capacidade Técnica, que comprove(m) que a licitante tenha fornecido equipamentos compatíveis em 
características e complexidade com o objeto desta contratação, junto a pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, comprovando o quantitativo mínimo correspondente a pelo menos 50% 
(cinquenta por cento) do objeto, nos termos da Súmula nº 24 do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo e do art. 67 § 2º da Lei 14.133/2021. 

7.4.1.1. Consideram-se parcelas de maior relevância técnica e valor significativo todos os itens 
expressamente discriminados no Termo de Referência – Anexo. 
 
7.4.1.2.  Na hipótese de consórcios aplicar-se-ão as regras previstas no art. 67, §10 e §11 da Lei Federal 
14.133/2021. 
 
7.4.1.3. No caso de atestados obtidos em fornecimentos executados em consórcio serão considerados 
apenas os serviços efetivamente executados pela licitante, comprovados com o termo de constituição 
do consórcio e/ou dentro de seu percentual de participação no contrato. 
 
7.4.1.4. Não serão aceitas notas fiscais como atestado, nos termos do art. 67, inciso II, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
7.4.1.5. Fica ressalvada a possibilidade de diligência, na forma do art. 64 da referida Lei, para requi-
sição de notas fiscais, contratos ou documentos equivalentes, com a finalidade exclusiva de verificar 
a autenticidade e o conteúdo dos atestados apresentados. 
 
 
7.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
 
7.5.1. Tratando-se de consórcio: 
 
7.5.1.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito 
pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos: 
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a) Designação do consórcio e sua composição; 
 
b) Finalidade do consórcio; 
 
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência 
contratual; 
 
d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os 
consorciados; 
 
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações 
específicas; 
 
f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também os 
encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação; 
 
g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter 
poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar 
todos os demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto contratado, 
sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração; 
 
h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição 
modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do 
objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta 
subdivisão. 
 
7.5.1.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição. 
 
7.5.1.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas à habilitação 
jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para 
efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, será observado o disposto 
no inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.5.1.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio. 
 
7.5.1.5. Se for permitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio em subdivisão do 
item 3, para efeito de habilitação técnica, será admitido o somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, caso exigida no Edital, será 
admitido o somatório dos valores de cada consorciado. 
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7.5.1.5.1. Na hipótese de admissão da participação de pessoas jurídicas em consórcio e exigência 
de requisitos de habilitação econômico-financeira de que trata a subdivisão acima, se o consórcio 
não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá um 
acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido dos licitantes 
individuais para habilitação econômico-financeira (caso exigida neste edital). 
 
7.5.1.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
7.5.1.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 
ou por cópia. 
 
7.5.1.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que vigente e compatível com o objeto da 
licitação, devendo o licitante apresentar eventual documentação complementar não contemplada 
no referido cadastro, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.5.1.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
7.5.1.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
7.5.1.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, Declaração de que sua 
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
 
7.5.1.12. A habilitação será verificada por meio do SICAF, quanto aos documentos por ele 
abrangidos. 
 
7.5.1.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
 
7.5.1.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
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se tornem desatualizados. 
 
7.5.1.13.1. A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
 
7.5.1.14. A verificação pelo(a) Pregoeiro (a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
7.5.1.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do(a) Pregoeiro (a). 
 
7.5.1.15. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 
 
7.5.1.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer 
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
 
7.5.1.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei nº 14.133/2021, art. 64): 
 
7.5.1.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
 
7.5.1.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 
 
7.5.1.17. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
7.5.1.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro 
(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital. 
 
7.5.1.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata a subdivisão anterior. 
 
7.5.1.20. Será aplicado nesta licitação o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 e 43 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
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7.5.1.20.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, 
será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que  
o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
 
7.5.1.21. A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 13 deste Edital. 
 
7.5.1.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
7.5.1.23. Apresentar DECLARAÇÃO, em atendimento ao art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 
14.133/2021, de que a licitante não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para enquadramento como empresa de 
pequeno porte.  
 
8. DA OBRIGATORIDADE DA APURAÇÃO DE INDÍCIOS DE FRAUDE À LICITAÇÃO E ATUAÇÃO DAS 
LICITANTES EM CONLUIO: 
 
8.1. O(a) Pregoeiro (a), Autoridade Superior ou Agente Público responsável pelo controle interno, 
poderá realizar diligências junto ao Portal Compras.gov, a qualquer momento do certame, ou 
mesmo após seu encerramento, para identificar eventuais indícios da atuação conjunta de licitantes 
(em conluio) e fraude à licitação, verificando, no mínimo, os seguintes aspectos: 
 
8.1.1. Participação de licitantes distintas que tenham utilizado a mesma chave de acesso associada 
a um único representante (pessoa física) para registrar propostas no mesmo item ou lote no 
certame; 
 
8.1.2. Registro de propostas e/ou lances, no mesmo item ou lote do certame, por duas ou mais 
licitantes que apresentem vínculos que possam indicar relacionamento prévio e atuação 
coordenada, tais como: 
 
a) Submissão de propostas, lances ou documentos a partir de um mesmo endereço de IP (Internet 
Protocol); 
 
b) Identidade de sócios, administradores, representantes legais ou procuradores; 
 
c) Compartilhamento de endereço comercial, estrutura física, e-mail ou número de telefone, e 
outros dados congêneres; 
 
d) Utilização do mesmo contador, ou consultor para a submissão da proposta, lances ou 
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documentos. 
 
8.2. Para a realização das diligências mencionadas no item 8.1, o(a) Pregoeiro (a), a Autoridade 
Superior ou o agente público incumbido do controle interno deverá: 
 
8.2.1. Encaminhar solicitação formal ao Portal Compras.gov, por e-mail ou outro meio formal de 
comunicação escrita, requerendo as informações necessárias para a verificação dos aspectos 
listados acima; 
 
8.2.2. Anexar aos autos do processo administrativo licitatório todas as comunicações realizadas com 
o Portal de Compras.gov, bem como as respostas e informações obtidas, inclusive os eventuais 
esclarecimentos prestados a respeito, pelas licitantes envolvidas. 
 
8.3. A identificação de uma ou mais das situações descritas nos subitens 8.1.1 e 8.1.2, analisada em 
conjunto com o comportamento das licitantes na submissão das propostas, fase de lances, envio de 
documentos, ou quaisquer outros elementos verificados no transcorrer da licitação, constitui indício 
de fraude ao caráter competitivo do certame e de atuação em conluio das licitantes. 
 
8.4. A presença de indícios da atuação de licitantes em conluio, visando fraudar o caráter 
competitivo da licitação, ensejará a abertura de processo administrativo sancionatório pela 
Autoridade Superior, para os fins de aprofundamento da apuração e aplicação das penalidades 
cabíveis, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis 
na esfera cível e penal, e a comunicação do fato aos órgãos de controle externo, como o Tribunal 
de Contas e o Ministério Público. 
 
8.5. Ocorrendo a hipótese dos itens 8.3 e 8.4, o(a) Pregoeiro (a), no exercício do controle interno 
decidirá pela imediata suspensão da licitação, para posterior adoção das medidas cabíveis, 
conforme o caso e, segundo o que estabelece a legislação vigente. 
 
9. DOS RECURSOS: 
 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
 
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
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9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 
 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
9.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente. 
 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados através de 
solicitação via e-mail para: pregaoeletronico@mogidascruzes.sp.gov.br e 
cristiane.gestao@mogidascruzes.sp.gov.br. 
 
10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES: 
 
10.1. Os licitantes serão responsabilizados pelas infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021: 
 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. Pelas infrações previstas no item 10.1 serão aplicadas ao responsável as seguintes sanções: 
 
I – Advertência; 
II – Multa; 
III – Impedimento de licitar ou contratar; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
10.2.1. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente na infração de inexecução parcial do 
contrato; 
 
10.2.2. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no item 10.1, observados os seguintes limites máximos: 
 
a) nos casos de inexecução total ou parcial do ajuste, a título moratório, o importe de 1% (um por 
cento) por dia de atraso injustificado na entrega do material ou serviço, até o limite de 30 (trinta) 
dias e, cumulativamente, a título compensatório, o importe de 10% (dez por cento), ambas sobre o 
valor do contrato ou documento equivalente; 
 
b) Pela recusa em realizar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo 
estipulado: 10% (dez por cento) do valor do pedido; 
 
c) Em caso de não entrega do objeto: 20% (vinte por cento) do valor do pedido. 
 
10.2.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Mogi das 
Cruzes, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 10.1 deste edital. 
 
10.2.4. A sanção de declaração de inidoneidade de licitar e contratar, impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando da ocorrência 
das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 10.1, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no item 10.2.3 deste edital. 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados, nos termos do art. 156, §1º: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes. 
 
10.5. As sanções de Advertência, Impedimento de licitar e contratar, e Declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de Multa. 
 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.7. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora ou 
contratado o contraditório e ampla defesa. 
 
10.8. Em nenhuma hipótese a soma das multas aplicadas, inclusive a moratória e a compensatória, 
excederá 30% (trinta por cento) do valor do contrato ou documento equivalente, nos termos do 
art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 
a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
 
11.2. A solicitação de esclarecimentos e a apresentação de impugnação contra o presente edital 
deverão ser realizadas por meio dos endereços eletrônicos: 
pregaoeletronico@mogidascruzes.sp.gov.br e cristiane.gestao@mogidascruzes.sp.gov.br. 
 
11.2.1. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
ordem geral, serão cadastradas no Portal Compras.gov, sendo de responsabilidade dos licitantes, 
seu acompanhamento. 
 
11.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
11.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, 
será motivada nos autos do processo de licitação. 
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11.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio 
eletrônico oficial conforme especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
11.4.1. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão 
juntadas aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado, e serão publicadas no Portal Compras.gov e no Portal da Transparência da 
Prefeitura, sem informar a identidade do responsável pela impugnação ou pelo pedido de 
esclarecimento. 
 
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
 
11.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições 
previstas neste Edital e em seus Anexos. 
 
11.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não 
tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos 
questionamentos extemporâneos. 
 
12.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
12.1. Os recursos necessários ao atendimento da despesa correrão por conta da dotação: 
 

02.08.01.4.4.90.52.00.27.812.8000.1.229 - FICHA = 211 
Vínculo: 01.110.0000 (RECURSOS PRÓPRIOS) 

 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
13.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da 
licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
 
13.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
13.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º 
(primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro (a). 
 
13.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
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o horário de Brasília - DF. 
 
13.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
13.6. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
13.7. Os casos omissos relativos à sessão pública serão solucionados pelo(a) Pregoeiro (a). 
 
13.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
13.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
13.10. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
13.10.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são 
aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da 
sessão pública deste Pregão. 
 
13.10.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público, nos termos do inc. III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.11. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura 
de Termo de Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo 
editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável. 
 
13.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no sítio eletrônico (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e no site 
da Prefeitura (https://licitacao-mgcon.mogidascruzes.sp.gov.br). O extrato será publicado no 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Mogi das Cruzes (DOMC) e em jornal diário de grande 
circulação, nos termos do art. 54 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 
23.567/2025.  
 
13.13 . Em caso de dúvidas poderá ser realizado contato telefônico através dos números: (11) 4798 
-5554 / 4798 -7438. 
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13.14. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Qualidade 
de Vida, com observância da legislação vigente, em especial a Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto 
17.500/2018 com suas alterações posteriores. 
 
13.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
13.15.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
13.15.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços. 
 

Mogi das Cruzes, em 07 de outubro de 2026. 
 

 
 

CARLOS FREDERICO VITALI ABIB 
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Qualidade de Vida 
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ANEXO I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Trata o presente documento de termo de referência conforme disposto no art. 6º, inc. XXIII da Lei 
Federal 14.133/21 
 
1. OBJETO: 
 
Tem como objetivo a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS PARA PLAYGROUND, novos e 
de primeiro uso, destinados à implantação e ampliação de espaços públicos de lazer e recreação 
administrados pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Qualidade de Vida – SMELQV, 
contemplando o fornecimento de balanços, gangorras, escorregadores, gira-giras e labirintos tipo 
trepa-trepa, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência. 
 
O fornecimento será realizado em entrega única, de acordo com as necessidades e locais definidos 
pela Administração Municipal, visando proporcionar espaços adequados, seguros e atrativos para 
atividades recreativas, convivência comunitária e promoção da qualidade de vida da população. 
 
Os equipamentos deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste 
Termo de Referência, bem como às normas de segurança aplicáveis, especialmente à série ABNT 
NBR 16071, garantindo resistência, durabilidade e condições adequadas de utilização. 
 
O fornecimento compreenderá os equipamentos, embalagem, transporte, entrega e 
descarregamento no local indicado pela Administração, incluindo todos os custos e encargos 
necessários ao atendimento integral da contratação, sem ônus adicional para o Município. 
 
Não estão incluídos no objeto os serviços de instalação, montagem, execução de bases de fixação, 
adequações civis ou quaisquer intervenções necessárias à implantação dos equipamentos, os quais 
serão realizados posteriormente pela própria Administração Municipal, conforme planejamento e 
definição posterior dos locais de instalação. 
 
GRUPO (LOTE) ÚNICO: 
 

Item CATMAT Quant. Unid. Especificação 
Valor 

unitário 
estimado 

Valor total 
estimado 

1 483226 10 UN 1.12.05.0468-3 
BALANÇO 2 LUGARES, 
Confeccionado em tubos 
redondos de aço carbono de no 
mínimo 2" x 3,00 mm, 2" X 2,00 

R$ 2.341,67 R$ 23.416,70 
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mm, 1 1/2" x 4,25 mm, 1" x 2,00 
mm. Barra chata de no mínimo 1 
¼" x 3/16". Chapa aço carbono 
de no mínimo 4,75 mm. Solda 
tipo MIG. Acabamentos com 
rolamentos para articulação 
blindados. Correntes em aço 
zincado. Parafuso, arruelas e 
porcas fixadoras zincadas. 
Acabamento em plástico 
injetado e/ou emborrachado. 
Assento em aço mola 
emborrachado, material da qual 
retorna a forma original, e 
fundido com borracha através 
do processo de vulcanização 
(borracha vulcanizada). Pintura: 
Tratamento com banho 
submerso a base de fosfato. 
Sistema de deposição de pó 
eletrostático com película 
protetiva de resina de poliéster 
termo-endurecível colorido. 
Forma de fixação: aterramento. 
Capacidade para 2 usuários. 
Dimensões aproximadas de 
1.884 x 1.240 x 3.727 mm (ALC). 
Adesivo refletivo destrutivo de 
alta fixação com identificação, 
instruções de utilização e dados 
da fabricante. Equipamento 
fabricado de acordo com a 
norma da ABNT NBR 
16071:2021.  
Garantia: 12 meses sob defeitos 
de fabricação. 

2 628990 10 UN 1.12.05.0469-1  
GANGORRA 2 PRANCHAS, 
Confeccionada em tubos 
redondo de aço carbono de no 
mínimo 3 ½" x 2,00 mm, 2" x 3,00 
mm, 2" x 2,00 mm, 1 ¾" x 

R$ 2.439,00 R$ 24.390,00 
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2,00mm e 1" x 1,50 mm. Chapas 
de aço carbono de no mínimo 
3,75 mm, 3,00 mm e 1,90 mm. 
Solda tipo MIG. Acabamentos 
com batentes redondos de 
borracha flexível (53mm x 
30mm). Parafuso, arruelas e 
porcas fixadoras zincadas. 
Rolamentos com dupla 
blindagem. Tampão embutido 
interno em plástico injetado de 
no mínimo 3 ½" e 2", com 
acabamento esférico 
acompanhando a dimensão 
externa do tubo. Acabamento 
em plástico injetado e/ou 
emborrachado. Assento 
anatômico estampado com 
bordas arredondada. Pintura: 
Tratamento com banho 
submerso a base de fosfato. 
Sistema de deposição de pó 
eletrostático com película 
protetiva de resina de poliéster 
termo-endurecível colorido. 
Forma de fixação: aterramento. 
Capacidade para 4 usuários. 
Dimensões aproximadas de 
1.852 x 1.262 x 1.852 mm (ALC). 
Adesivo refletivo destrutivo de 
alta fixação com identificação, 
instruções de utilização e dados 
da fabricante. Equipamento 
fabricado de acordo com a 
norma da ABNT NBR 
16071:2021.  
Garantia: 12 meses sob defeitos 
de fabricação. 

3 628991 10 UN 1.12.05.0470-5 
ESCORREGADOR 2M, 
Confeccionado em tubos 
redondos de aço carbono de no 

R$ 2.529,00 R$ 25.290,00 
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mínimo 1" x 1,50 mm. Chapas de 
aço carbono de no mínimo 3,00 
mm e 1,20 mm. Solda tipo MIG. 
Acabamentos com parafuso, 
arruelas e porcas fixadoras 
zincadas. Acabamento em 
plástico injetado e/ou 
emborrachado. Pintura: 
Tratamento com banho 
submerso a base de fosfato. 
Sistema de deposição de pó 
eletrostático com película 
protetiva de resina de poliéster 
termo-endurecível colorido. 
Forma de fixação: aterramento. 
Capacidade máxima de 2 
usuários. Dimensões 
aproximadas de 1.539 x 549 x 
3.234 mm (ALC). Adesivo 
refletivo destrutivo de alta 
fixação com identificação, 
instruções de utilização e dados 
da fabricante. Equipamento 
fabricado de acordo com a 
norma da ABNT NBR 
16071:2021.  
Garantia: 12 meses sob defeitos 
de fabricação. 

4 639898 10 UN 1.12.05.0471-3  
GIRA GIRA 8 LUGARES, 
Confeccionado em tubos 
redondos de aço carbono de no 
mínimo 3 ½" x 3,00 mm, 2" x 4,75 
mm, 2" x 1,50 mm, 1" x 1,50 mm 
e 3/4" x 1,20 mm. Tubo 
SCHEDULLE 40 (88,9 x 77,9). 
Barra chata 1/8" x 3/4". Chapas 
de aço carbono de no mínimo 
4,75 mm e 3,00 mm. Solda tipo 
MIG. Acabamentos com 
rolamentos cônicos e esféricos. 
Parafuso, arruelas e porcas 

R$ 2.508,33 R$ 25.083,30 
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fixadoras zincadas. Tampão 
embutido interno em plástico 
injetado de no mínimo 3 ½" e 2", 
com acabamento esférico 
acompanhando a dimensão 
externa do tubo. Acabamento 
em plástico injetado e/ou 
emborrachado 
Pintura: Tratamento com banho 
submerso a base de fosfato. 
Sistema de deposição de pó 
eletrostático com película 
protetiva de resina de poliéster 
termo-endurecível colorido. 
Forma de fixação: aterramento. 
Capacidade máxima de 8 
usuários.  
Dimensões aproximadas de 694 
x 1.679 x 1.679 (ALC). Adesivo 
refletivo destrutivo de alta 
fixação com identificação, 
instruções de utilização e dados 
da fabricante. Equipamento 
fabricado de acordo com a 
norma da ABNT NBR 
16071:2021.  
Garantia: 12 meses sob defeitos 
de fabricação. 

5 631470 10 UN 1.12.05.0472-1 
LABIRINTO TREPA TREPA, 
Confeccionado em tubos 
redondos de aço carbono de no 
mínimo 2" x 2,00 mm, 1" x 1.50 
mm. Acabamentos com tampão 
embutido interno em plástico 
injetado de no mínimo 2" com 
acabamento esférico 
acompanhando a dimensão 
externa do tubo e proteção UV. 
Acabamentos em plástico 
injetado (ponteira interna de 1"). 
Pintura: Tratamento com banho 

R$ 5.091,67 R$ 50.916,70 
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  VALOR TOTAL DO GRUPO (LOTE): R$ 149.096,70  
 
(*) Os licitantes ficam cientes de que, para efeito de processamento da licitação em ambiente 
eletrônico, foram adotados os itens CATMAT mais semelhantes ao descrito no Termo de 
Referência. Havendo divergência entre as descrições dos equipamentos existentes e as utilizadas 
pelo Sistema Compras.gov, deverá prevalecer o estabelecido no Termo de Referência. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. A contratação se justifica pela necessidade de ampliar e qualificar os espaços públicos 
destinados ao lazer e à recreação, por meio da aquisição de equipamentos recreativos para 
playground, visando proporcionar ambientes adequados, seguros e atrativos para crianças, famílias 
e demais usuários. 
 
Os equipamentos serão destinados à implantação e ampliação de playgrounds em áreas públicas 
municipais, contribuindo para a valorização dos espaços de convivência, o incentivo às atividades 
lúdicas, o desenvolvimento infantil, a interação social e a promoção da qualidade de vida da 
população. 
 
A disponibilização de estruturas recreativas adequadas atende às políticas públicas municipais 
voltadas ao esporte, lazer e bem-estar social, possibilitando maior aproveitamento dos espaços 
públicos e ampliando as oportunidades de lazer gratuito e acessível à comunidade. 
 
Dessa forma, a aquisição dos equipamentos mostra-se necessária para atender às demandas 

submerso a base de fosfato. 
Sistema de deposição de pó 
eletrostático com película 
protetiva de resina de poliéster 
termo-endurecível colorido. 
Forma de fixação: aterramento. 
Capacidade máxima de 6 
usuários. Dimensões 
aproximadas de 2.200 x 1.598 x 
1.598 (ALC). Adesivo refletivo 
destrutivo de alta fixação com 
identificação, instruções de 
utilização e dados da fabricante. 
Equipamento fabricado de 
acordo com a norma da ABNT 
NBR 16071:2021.  
Garantia: 12 meses sob defeitos 
de fabricação. 
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identificadas pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Qualidade de Vida, garantindo materiais 
de qualidade, resistentes e em conformidade com as normas técnicas de segurança aplicáveis, 
especialmente a série ABNT NBR 16071. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO 
 
3.1. A contratação encontra respaldo na Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece os princípios 
do planejamento, legalidade, eficiência, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa para 
a Administração Pública. 
 
O processo de contratação foi precedido da elaboração de Estudo Técnico Preliminar, com a 
finalidade de identificar a necessidade administrativa, avaliar as alternativas disponíveis no mercado 
e definir a solução mais adequada para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Qualidade de Vida. 
 
Complementa-se a legislação federal com o Decreto Municipal nº 24.608/2026, que disciplina os 
procedimentos de planejamento, instrução e execução das contratações no âmbito municipal, 
assegurando maior eficiência, transparência e segurança jurídica aos atos administrativos. 
 
A contratação também observa os princípios constitucionais da publicidade, impessoalidade, 
moralidade, eficiência e interesse público, previstos no art. 37 da Constituição Federal, garantindo 
a adequada aplicação dos recursos públicos e a busca pela solução mais vantajosa para o Município. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
4.1.  A solução consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
equipamentos recreativos para playground, destinados à implantação e ampliação de espaços 
públicos de lazer e recreação, conforme especificações técnicas e quantitativos definidos neste 
Termo de Referência. 
A contratação permitirá: 

 
• Ampliação e melhoria da infraestrutura de lazer dos espaços públicos municipais; 
• Disponibilização de equipamentos recreativos seguros, resistentes e adequados ao uso da 
população; 
• Padronização das especificações técnicas e garantia de qualidade dos produtos adquiridos; 
• Melhor aproveitamento dos espaços públicos destinados à convivência e recreação. 

 
Os equipamentos serão entregues em parcela única, conforme Autorização de Fornecimento 
emitida pela Administração, no endereço Rua Professor Flaviano de Melo, nº 435, Centro, Mogi das 
Cruzes/SP, CEP 08710-620, permitindo a conferência, recebimento e verificação do atendimento às 
especificações estabelecidas. 

 
O fornecedor deverá observar integralmente as características técnicas dos equipamentos, bem 
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como adotar procedimentos adequados de acondicionamento, transporte e entrega, garantindo 
que os produtos sejam novos, de primeiro uso e estejam em perfeitas condições de utilização, sem 
necessidade de reparos, substituições ou adequações adicionais por parte da Administração. 

 
A contratação compreenderá exclusivamente o fornecimento dos equipamentos recreativos, não 
abrangendo os serviços de instalação, montagem, execução de bases de fixação ou quaisquer 
intervenções necessárias à implantação dos brinquedos, que serão realizados posteriormente pela 
própria Administração Municipal. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. Qualificação Técnica e Operacional 

 
A contratada deverá comprovar capacidade técnica e operacional para o fornecimento dos 
equipamentos recreativos para playground, garantindo o atendimento aos prazos, quantitativos e 
padrões de qualidade estabelecidos pela Administração, conforme item 7.4 do edital. 

 
Materiais, Insumos e Equipamentos 

 
Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, sem avarias ou defeitos de fabricação, 
entregues em perfeitas condições de conservação e funcionamento, atendendo integralmente às 
especificações técnicas descritas neste Termo de Referência. 

 
Os produtos deverão observar as normas técnicas de segurança aplicáveis, especialmente a série 
ABNT NBR 16071, quando aplicável, garantindo resistência, durabilidade e segurança adequada aos 
usuários. 

 
Documentação de Habilitação 

 
A contratada deverá apresentar e manter regularidade jurídica, fiscal, social, trabalhista e 
econômico-financeira, nos termos da legislação vigente, durante toda a execução contratual. 

 
Prazo de Execução 

 
O prazo máximo para entrega dos equipamentos será de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 
da emissão da Autorização de Fornecimento, podendo ser prorrogado mediante justificativa formal 
da contratada e autorização da Administração, observadas as condições legais aplicáveis. 

 
Alterações no Escopo 

 
Qualquer alteração nas condições originalmente estabelecidas deverá ser formalmente autorizada 
pela Administração, observados os limites legais e as condições previstas neste Termo de 
Referência. 
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Catálogos, Fichas Técnicas e Documentos de Comprovação 
 

A empresa licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar poderá ser convocada pela 
Administração para apresentar, no prazo estabelecido, catálogos, fichas técnicas, manuais, laudos, 
certificados ou outros documentos técnicos dos equipamentos ofertados, conforme solicitação da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Qualidade de Vida. 

 
A documentação apresentada deverá possibilitar a análise das características dos equipamentos, 
incluindo dimensões, materiais de fabricação, condições de segurança, resistência e atendimento 
às especificações previstas neste Termo de Referência. 

 
Quando solicitado, também deverão ser apresentados documentos comprobatórios de 
conformidade com as normas técnicas aplicáveis, especialmente quanto aos requisitos previstos na 
série ABNT NBR 16071. 

 
Caso os documentos apresentados não comprovem o atendimento às especificações exigidas, a 
proposta poderá ser desclassificada, sendo convocadas as demais licitantes, observada a ordem de 
classificação. 

 
A apresentação dos catálogos, fichas técnicas ou demais documentos técnicos deverá ocorrer em 
local ou meio eletrônico indicado pela Administração, conforme orientação da Secretaria Municipal 
de Esportes, Lazer e Qualidade de Vida. 

 
É vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratual. 
 
 
6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

 
O objeto do presente Termo de Referência consiste na aquisição de equipamentos recreativos para 
playground, novos e de primeiro uso, destinados à implantação e ampliação de espaços públicos de 
lazer e recreação, conforme especificações técnicas, quantitativos e condições estabelecidas neste 
documento e na planilha constante do item 1 deste Termo de Referência para todos os fins. 

 
De forma geral, os equipamentos a serem fornecidos deverão atender, no mínimo, aos seguintes 
requisitos: 

 
• Serem novos, de primeiro uso, sem avarias, defeitos de fabricação ou sinais de utilização anterior; 

 
• Conter identificação clara do produto, fabricante e demais informações técnicas necessárias, de 
modo a permitir rastreabilidade e conferência pela Administração; 

 
• Estarem em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, especialmente a série ABNT NBR 
16071:2021; 
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• Atenderem aos padrões mínimos de qualidade, resistência, durabilidade e segurança exigidos para 
utilização em áreas públicas de recreação infantil; 

 
• Serem compatíveis com as características de uso previstas para playgrounds, considerando as 
especificações técnicas, dimensões, capacidade de usuários e demais requisitos definidos pela 
Administração. 

 
As entregas deverão contemplar, no mínimo, as seguintes atividades: 

 
• Separação, conferência e acondicionamento adequado dos equipamentos para transporte; 

 
• Transporte seguro, descarga e entrega no local indicado pela Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Qualidade de Vida; 

 
• Conferência conjunta com o fiscal designado para o recebimento, visando verificar a conformidade 
dos equipamentos entregues. 

 
Todos os equipamentos deverão ser entregues em perfeitas condições de conservação e 
funcionamento, aptos para posterior instalação pela Administração, sem necessidade de ajustes, 
reparos ou complementações por parte do Município. 

 
A contratação compreende exclusivamente o fornecimento dos equipamentos recreativos, não 
incluindo serviços de instalação, montagem, execução de bases de fixação ou quaisquer 
intervenções necessárias à implantação dos equipamentos, os quais serão realizados 
posteriormente pela própria Administração Municipal. 
Conformidade e Fiscalização 
 
Todos os fornecimentos deverão observar: 
 
• As normas técnicas e requisitos de segurança vigentes aplicáveis aos equipamentos recreativos; 
 
• As recomendações dos fabricantes, quando aplicáveis; 
 
• As condições adequadas de transporte, acondicionamento e entrega dos equipamentos; 
 
• As normas ambientais relacionadas ao descarte adequado de embalagens e resíduos decorrentes do 
fornecimento. 
 
A contratada será responsável por disponibilizar todos os recursos materiais e operacionais necessários 
ao fornecimento, ficando sujeita à fiscalização da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Qualidade de 
Vida, que poderá: 
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• Solicitar esclarecimentos técnicos e documentos comprobatórios, tais como catálogos, fichas técnicas, 
certificados e laudos, quando necessário; 
 
• Rejeitar equipamentos em desconformidade com as especificações estabelecidas; 
 
• Determinar a substituição dos itens recusados, sem ônus para a Administração. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Durante a execução do fornecimento, caberá à empresa contratada: 
 
I. Responsabilidade integral pelo fornecimento: Assegurar que todos os equipamentos entregues 
estejam em estrita conformidade com as especificações técnicas constantes na planilha do item  6, 
respondendo pela qualidade, procedência, integridade e segurança dos produtos fornecidos. 
 
II. Conformidade técnica e legal: Garantir que os equipamentos atendam às normas técnicas 
aplicáveis, especialmente aos requisitos de segurança previstos na série ABNT NBR 16071:2021, 
bem como às exigências legais e regulamentares vigentes. 
 
III. Substituição de itens irregulares: Promover, sem qualquer ônus para a Administração, a 
substituição dos equipamentos que apresentem defeitos, avarias, vícios de fabricação, divergências 
de especificação ou que sejam recusados pela fiscalização. 
 
IV. Cumprimento dos prazos: Realizar a entrega dos equipamentos no prazo estabelecido na 
Autorização de Fornecimento, observando integralmente as condições e especificações previstas 
neste Termo de Referência. 
 
V. Logística e transporte: Providenciar, por seus próprios meios, o transporte, acondicionamento, 
carga e descarga dos equipamentos, garantindo que sejam entregues em perfeitas condições de 
conservação e utilização. 
 
VI. Identificação e documentação técnica: Fornecer equipamentos com identificação do fabricante 
e demais informações técnicas necessárias, disponibilizando, quando solicitado pela Administração, 
catálogos, fichas técnicas, certificados, laudos ou documentos comprobatórios de conformidade. 
 
VII. Comunicação com a fiscalização: Manter comunicação com o fiscal designado, informando 
previamente sobre a entrega, eventuais atrasos, dificuldades operacionais ou quaisquer ocorrências 
que possam comprometer o cumprimento da contratação. 
 
VIII. Equipe e estrutura: Disponibilizar os recursos materiais e operacionais necessários para o 
cumprimento integral do objeto contratado, incluindo os meios adequados para transporte e 
entrega dos equipamentos. 
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IX. Regularidade fiscal e trabalhista: Manter, durante toda a execução contratual, as condições de 
habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira exigidas pela legislação vigente. 
 
X. Responsabilidade ambiental: Adotar práticas que minimizem impactos ambientais decorrentes 
do fornecimento, promovendo o descarte adequado de embalagens e resíduos gerados durante o 
transporte e entrega dos equipamentos. 
 
XI. Garantia dos equipamentos: Garantir os equipamentos pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses 
contra defeitos de fabricação, responsabilizando-se pela correção das falhas ou substituição dos 
itens, sem qualquer ônus para a Administração. 
 
XII. Ausência de instalação: Responsabilizar-se exclusivamente pelo fornecimento e entrega dos 
equipamentos, não sendo atribuída à contratada a execução de serviços de instalação, montagem, 
execução de bases de fixação ou quaisquer intervenções de engenharia, salvo se expressamente 
previstas em contratação específica. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Compete à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Qualidade de Vida: 
 
I. Envio da Autorização de Fornecimento: Enviar a Autorização de Fornecimento, indicando os 
quantitativos, condições e local de entrega dos equipamentos, conforme as necessidades da 
Administração. 
 
II. Fiscalização do fornecimento: Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por meio de 
servidor designado, verificando a conformidade dos equipamentos entregues, o cumprimento dos 
prazos, as especificações técnicas e a qualidade dos produtos fornecidos. 
 
III. Comunicação de irregularidades: Notificar formalmente a contratada sobre eventuais falhas, 
atrasos, avarias ou não conformidades identificadas, estabelecendo prazo para correção ou 
substituição dos equipamentos, quando aplicável. 
 
IV. Apoio operacional mínimo: Disponibilizar local adequado para recebimento, descarga e 
conferência dos equipamentos, conforme condições previstas neste Termo de Referência. 
 
V. Recebimento, atesto e pagamento: Receber os equipamentos entregues em conformidade com 
as especificações estabelecidas, realizar o atesto da nota fiscal e efetuar o pagamento conforme os 
prazos e condições previstos no contrato. 
 
VI. Registro e controle: Manter registros relacionados ao recebimento dos equipamentos, 
ocorrências verificadas, eventuais substituições e demais informações pertinentes à execução 
contratual. 
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VII. Aplicação de sanções: Adotar as medidas administrativas cabíveis e aplicar, quando necessário, 
as penalidades previstas na legislação vigente e no instrumento contratual, em razão do 
descumprimento das obrigações assumidas pela empresa vencedora. 
 
9. COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 
 
Considerando a natureza do objeto, consistente no fornecimento de equipamentos recreativos para 
playground, destinados à utilização em espaços públicos de lazer e recreação, será exigida a 
comprovação de capacidade técnica da licitante, mediante apresentação de atestado(s) de 
capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) 
o fornecimento anterior de equipamentos compatíveis com o objeto desta contratação. 
 
A exigência tem como finalidade assegurar que a futura contratada possua experiência prévia, 
capacidade operacional e conhecimento técnico suficiente para fornecer equipamentos com os 
padrões de qualidade, segurança, resistência e durabilidade requeridos pela Administração. 
 
O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) demonstrar a execução de fornecimentos compatíveis 
em características e complexidade com os equipamentos previstos neste Termo de Referência, não 
sendo exigida comprovação de fornecimento de todos os itens constantes na contratação, de modo 
a preservar a competitividade do certame. 
 
A comprovação de aptidão técnica deverá observar os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade previstos na Lei nº 14.133/2021, evitando exigências excessivas ou restritivas à 
participação de fornecedores. 
 
A empresa contratada permanecerá integralmente responsável pela qualidade, conformidade e 
segurança dos equipamentos fornecidos, devendo atender rigorosamente às especificações 
técnicas constantes na planilha de itens e neste Termo de Referência. 
 
A fiscalização designada pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Qualidade de Vida 
acompanhará o recebimento dos equipamentos, podendo: 
 
• Solicitar esclarecimentos técnicos, catálogos, fichas técnicas, laudos, certificados ou demais 
documentos comprobatórios, quando necessário; 
 
• Recusar equipamentos em desconformidade com as especificações estabelecidas; 
 
• Determinar a substituição dos itens recusados, sem ônus para a Administração; 
 
• Propor a aplicação das sanções administrativas cabíveis, nos termos da legislação vigente. 
 
A Administração reserva-se o direito de adotar todas as medidas legais e administrativas necessárias 
em caso de falhas, omissões, desconformidades ou inadequações no fornecimento dos 
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equipamentos. 
 
10. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL 
 
Para a formalização da contratação, a empresa selecionada deverá apresentar documentação 
comprobatória que ateste sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, conforme a 
seguir especificado: 
 
• Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
• Contrato Social consolidado, estatuto ou documento equivalente, devidamente atualizado, que 
comprove a constituição da empresa e a legitimidade de seus representantes; 
 
• Documentos de identificação dos sócios ou representantes legais, quando aplicável; 
 
• Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
 
• Certidões Negativas de Débitos Estaduais e Municipais, conforme o domicílio ou sede da empresa; 
 
• Certidão de Regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
 
• Certidão de Apenados emitida pelo Tribunal de Contas da União (TCU), ou consulta equivalente 
prevista na legislação vigente, com a finalidade de verificar a existência de sanções impeditivas à 
contratação. 
 
• Demais documentos constantes do item xxx do edital. 
 
Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com as exigências previstas no edital 
e na legislação vigente, dentro dos respectivos prazos de validade legalmente estabelecidos. 
 
A verificação da regularidade documental será realizada previamente pela Administração, com o 
objetivo de assegurar a conformidade da contratação com as normas legais vigentes, a habilitação 
adequada da empresa contratada e a segurança jurídica do procedimento administrativo. 
 
11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
A execução do objeto ocorrerá mediante fornecimento dos equipamentos recreativos para 
playground, em entrega única, após a emissão da Autorização de Fornecimento pela Administração, 
conforme quantitativos, especificações técnicas e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e na proposta apresentada pela contratada. 
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Recebida a Autorização de Fornecimento, a contratada deverá providenciar, por seus próprios 
meios, a separação, conferência, acondicionamento e transporte dos equipamentos, assegurando 
que sejam entregues em perfeitas condições de conservação e uso, dentro do prazo estabelecido, 
sem qualquer ônus adicional à Administração. 
 
A entrega deverá ser realizada no endereço Rua Professor Flaviano de Melo, nº 435, Centro, Mogi 
das Cruzes/SP, CEP 08710-620, em data previamente agendada com a Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Qualidade de Vida, sendo os equipamentos submetidos à conferência quantitativa 
e qualitativa por servidor designado. 
 
Constatada qualquer inconformidade, como divergência de especificações, avarias, defeitos de 
fabricação ou qualquer condição que comprometa a qualidade e segurança dos equipamentos, os 
itens poderão ser recusados, devendo a contratada providenciar a substituição ou correção 
necessária, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Qualidade de Vida reserva-se o direito de alterar o 
endereço de entrega dos equipamentos para outro local dentro do Município de Mogi das Cruzes, 
mediante comunicação prévia à contratada, caso seja conveniente à Administração. 
 
Após a verificação satisfatória dos equipamentos entregues, será formalizado o recebimento e 
emitido o atesto pela fiscalização, condição indispensável para a liquidação da despesa e posterior 
pagamento. 
 
A contratada permanecerá responsável pela qualidade, integridade e conformidade dos 
equipamentos fornecidos, respondendo por defeitos, vícios de fabricação ou falhas identificadas 
durante o prazo de garantia estabelecido, sem prejuízo das responsabilidades previstas na legislação 
vigente. 
 
Ressalta-se que o objeto da contratação compreende exclusivamente o fornecimento e entrega dos 
equipamentos recreativos, não abrangendo os serviços de instalação, montagem, execução de 
bases de fixação ou demais intervenções necessárias à implantação dos equipamentos, que serão 
realizados posteriormente pela própria Administração Municipal. 
 
12. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO  
 
A gestão e a fiscalização da contratação serão exercidas por servidores designados pela Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Qualidade de Vida, responsáveis pelo acompanhamento técnico e 
administrativo da execução do fornecimento, desde a emissão da Autorização de Fornecimento até 
o recebimento definitivo dos equipamentos, assegurando o cumprimento integral das condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumento contratual e na legislação vigente. 
 
Compete ao Gestor da Contratação coordenar a execução contratual, acompanhar o cumprimento 
dos prazos, controlar as condições pactuadas, manter atualizados os registros administrativos e 
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adotar as providências necessárias para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas 
pela contratada, inclusive quanto às ocorrências, notificações, substituições e eventuais 
penalidades. 
 
À fiscalização técnica e administrativa caberá acompanhar a entrega dos equipamentos, verificar 
sua conformidade com as especificações técnicas exigidas e da proposta da contratada, controlar 
os prazos de execução, registrar ocorrências em relatórios próprios, comunicar formalmente a 
contratada acerca de falhas, atrasos ou inconformidades e propor as medidas corretivas cabíveis. 
 
A equipe designada deverá emitir o atesto de recebimento dos equipamentos após a verificação da 
execução satisfatória do fornecimento, subsidiando a liquidação da despesa e a liberação do 
pagamento. 
 
O acompanhamento da execução será formalizado por meio de documentos oficiais, tais como 
Autorização de Fornecimento, relatórios de fiscalização, registros de recebimento, comunicações 
formais e demais documentos que integrarem o processo administrativo. 
 
Eventuais descumprimentos contratuais deverão ser registrados e submetidos à autoridade 
competente para fins de aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no 
instrumento contratual. 
 
São atribuídas as seguintes responsabilidades para a presente contratação: 
 
• Gestor da Contratação: Guilherme Filipin Alves Pereira 
• Equipe de Apoio Técnico e Fiscalizador: Danielle Aparecida dos Santos e César Augusto Yoshida de 
Melo 
• Condutor do Processo Administrativo: Danielle Aparecida dos Santos 
 
13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. As sanções e penalidades estão definidas conforme item 10 “Das Infrações e Sanções”, do 
edital. 
 
14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
14.1. Da Medição 
 
Considerando a natureza do objeto, consistente no fornecimento de equipamentos recreativos para 
playground, a medição será realizada em parcela única, após a entrega integral dos equipamentos 
e sua aceitação pela Administração, conforme as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
 
A medição ficará condicionada à comprovação de que os equipamentos entregues: 
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• Correspondem aos quantitativos contratados; 
 
• Atendem às especificações técnicas constantes na planilha de itens e neste Termo de Referência; 
 
• Encontram-se em perfeitas condições de conservação, funcionamento e utilização; 
 
• Foram entregues no local e no prazo estabelecidos pela Administração. 
 
A medição será formalizada mediante atesto do fiscal designado, após a conferência quantitativa e 
qualitativa dos equipamentos, constituindo condição indispensável para a liquidação da despesa. 
 
Equipamentos entregues em desacordo com as especificações técnicas, com avarias, defeitos de 
fabricação ou em desconformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência não 
serão recebidos, devendo ser substituídos pela contratada, sem qualquer ônus adicional para a 
Administração. 
 
14.2. Do Pagamento 
 
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal 
eletrônica, devidamente atestada pelo fiscal da contratação da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Qualidade de Vida, após o recebimento definitivo dos equipamentos. 
 
Notas fiscais que apresentarem erros, divergências ou inconsistências serão devolvidas à contratada 
para as devidas correções. Nesses casos, o prazo para pagamento será reiniciado a partir da data de 
reapresentação da documentação regularizada. 
 
Todos os custos decorrentes do fornecimento, incluindo tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, transporte, embalagem, carga, descarga e quaisquer outras 
despesas necessárias à perfeita execução do objeto, correrão por conta exclusiva da contratada, 
não sendo devido qualquer pagamento adicional pela Administração. 
 
O pagamento ficará condicionado à comprovação da manutenção das condições de habilitação e da 
regularidade fiscal e trabalhista da contratada, na forma da legislação vigente. 
 
15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
 
A seleção do fornecedor será realizada por meio de procedimento licitatório, na modalidade de 
Pregão Eletrônico, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 
22.778/2024. 
 
O julgamento das propostas será realizado pelo critério de menor preço por lote único, observadas 
as especificações técnicas constantes na planilha de itens, as condições estabelecidas neste Termo 
de Referência e as disposições do instrumento convocatório. 
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A adoção do julgamento por lote único justifica-se pela natureza dos equipamentos que compõem 
o objeto da contratação, os quais serão destinados à implantação e ampliação de playgrounds em 
espaços públicos do Município. Embora constituídos por itens distintos, os equipamentos possuem 
a mesma finalidade, apresentam características técnicas semelhantes e deverão compor conjuntos 
recreativos padronizados, destinados ao uso coletivo. 
 
A contratação de um único fornecedor contribui para a uniformidade dos equipamentos quanto ao 
padrão construtivo, acabamento, qualidade dos materiais, tonalidade da pintura, garantia e 
identidade visual, além de facilitar o controle da execução contratual, o recebimento dos bens, a 
fiscalização, a gestão da garantia e a eventual substituição de peças ou equipamentos durante o 
período de cobertura contratual. 
 
Sob o aspecto operacional, a concentração do fornecimento em um único contratado proporciona 
maior eficiência logística, reduzindo riscos de entregas parciais, incompatibilidade entre 
equipamentos de fabricantes distintos, divergências de especificações técnicas e atrasos que 
possam comprometer a implantação dos playgrounds. 
 
Além disso, o agrupamento em lote único não restringe a competitividade do certame, uma vez que 
o mercado dispõe de fornecedores especializados e plenamente capacitados para fornecer a 
totalidade dos equipamentos especificados, preservando-se os princípios da isonomia, da 
competitividade, da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
A escolha da proposta mais vantajosa observará, cumulativamente, os seguintes critérios: 
 
• atendimento integral às especificações técnicas e às condições de fornecimento definidas neste 
Termo de Referência; 
• apresentação do menor preço global para o lote; 
• compatibilidade dos preços ofertados com os valores praticados no mercado; 
• comprovação da habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e da 
qualificação técnica exigidas no edital; 
• inexistência de impedimentos legais para contratar com a Administração Pública. 
 
Não será habilitada a empresa que: 
 
• esteja impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos da legislação 
vigente; 
• não comprove o atendimento aos requisitos de habilitação exigidos no edital; 
• apresente documentação obrigatória vencida, irregular ou em desconformidade com as 
exigências do certame; 
• não atenda às especificações técnicas ou às condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
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A contratação será formalizada mediante assinatura do contrato ou instrumento equivalente, 
conforme previsto no edital e na legislação aplicável, ficando a contratada vinculada à proposta 
apresentada, às disposições deste Termo de Referência, ao instrumento convocatório e à legislação 
vigente. 
 
16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
Dotação 211 
02.08.00 – Secretaria de Esportes e Lazer 
02.08.01 – Esportes e Lazer 
27.812.8000.1.229 – Construção, Ampliação e Modernização de Unidades Esportivas 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 
01.110.0000 – Geral 
 
 
17. CERTIFICAÇÃO 
 
17.1. O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as diretrizes do 
Decreto Municipal nº 24.608/2026, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 no 
âmbito da Administração Pública Municipal.  
 
17.2. Certificamos que este documento atende integralmente os requisitos previstos nas alíneas 
do inciso XXIII do art. 6º, incisos do § 1º do art. 40, da lei nº 14.133/2021. 
 
Elaborado por Danielle Aparecida dos Santos. 
 

 
 
 

CARLOS FREDERICO VITALI ABIB 
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Qualidade de Vida 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  
 

À 
PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES 
Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, nº 277 - 1º andar 
Mogi das Cruzes - São Paulo  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2026 - PROCESSO SEI Nº  3530607.422.00034190/2026-80 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS PARA PLAYGROUND. 
 
PREZADOS SENHORES: 
 
Apresentamos e submetemos à apreciação de Vs. Sas, nossa Proposta de Preços relativa à licitação 
em referência, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a 
ser verificados na sua preparação. 
 
GRUPO (LOTE) ÚNICO: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID. QUANT. 
MARCA/ 

MODELO/ 
FABRICANTE 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

01        

02        

03        

04        

05        

VALOR TOTAL DO GRUPO (LOTE) ÚNICO: ______________ 
 

(*) Os licitantes ficam cientes de que, para efeito de processamento da licitação em ambiente 
eletrônico, foram adotados os itens CATMAT mais semelhantes ao descrito no Termo de 
Referência. Havendo divergência entre as descrições dos equipamentos existentes e as utilizadas 
pelo Sistema Compras.gov, deverá prevalecer o estabelecido no Termo de Referência. 
 
DADOS BANCÁRIOS: __________________________ 
 
GARANTIA: ___________________ 
 
DECLARAMOS QUE: 
 
. Em nossos preços estão incluídos todos os impostos, taxas, seguros, fretes, descontos, 
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bonificações, bem como quaisquer outras despesas, diretas ou indiretas incidentes no 
fornecimento, se houver, não estando embutidos encargos financeiros agregados ao seu valor 
econômico, estando, portanto, ofertados preços à vista. 
 
. Nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
 
. A entrega dos equipamentos será efetuada de conformidade com o estabelecido no Edital e seus 
Anexos. 
 
. O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias contados da data de envio da proposta. 
 
. Conhecemos as condições do Edital e seus Anexos, sujeitando-nos ao seu fiel cumprimento. 
 
 

Atenciosamente, 
 

Nome do signatário, função na empresa, assinatura, RG. e CPF. 
 


